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I 

Principais teorias Tridimensionais do Direito. 

Culturalismo e tridimensionalidade 

1. Múltiplas são hoje as teorias que põem em relevo 
a natureza tridimensional da experiência jurídica, nesta 
discriminando três "elementos", "fatores" ou "momentos", 
(a diversidade dos termos já denota as diferenças de con­
cepção), usualmente indicados com as palavras fato, valor 
e norma. 

Tal discriminação, implícita em toda e qualquer con­

cepção culturalista do Direito, encontra a sua fonte ime­

diata nas obras de E M I L L A S K e GUSTAV RADBRUCH
 1, no 

que se refere à área do Direito de tradição romanística 

(Europa continental latino-germânica e toda a América 
hibérica) apresentando um desenvolvimento autônomo na 

América do Norte e na Inglaterra, cujo motivo determi-

1. v. E M I L LASK, Filosofia Jurídica, trad. de R. Goldschmidt, 1946 

(Rechtsphilosophie, 1913); G U S T A V R A D B R U C H , Rechtsphilosophie, 1932 

(Há tradução portuguesa desse trabalho, com ampla Introdução de CA­
BRAL DE MONCADA, 1937). 
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nante talvez se possa encontrar na sugestiva e complexa 

obra de ROSCOE POUND 2. 

2. Do vivo contraste entre jusnaturalistas, empenha­
dos na fundamentação transcedente dos valores jurídicos, 
e positivistas, afirmadores da imanência daqueles valores 
na experiência histórica, resultou a posição dos dois ci­
tados mestres da Escola sud-ocidental alemã, cuja solu­
ção, em última análise, se caracteriza pela interposição 
de um terceiro elemento, de ligação, entre realidade e 
idealidade, substrato empírico e valor: o domínio da cul­
tura, a que correspondem os juízos referidos a valores. 

Dessarte, procuram L A S K e RADBRUCH superar a anti-
monia surgida entre a a-historicidade de u m valor trans­
cendente, do qual artificialmente se pretendera deduzir o 

sistema das normas positivas, e o mero significado con­
tingente do empiricamente individualizado, e, como tal, 
insuscetível de compreensão de validade universal. 

A categoria da cultura, além de permitir a referibili-
dade do ser ao dever ser (mas não a recíproca conversi­
bilidade, visto permanecer de pé a tese fundamental de 
K A N T sobre a inviabilidade lógica de passar-se do "ser" 
ao "dever ser", e ser também impossível pensar-se um 
"dever ser" que se exaura no mundo do "ser") dava lugar 
a uma cômoda distribuição de pesquisas entre o filósofo, 
o sociólogo e o jurista, o primeiro incumbido de estudar 
a transcendentalidade dos valores jurídicos, ou os valores 
jurídicos em si mesmos, com a conseqüente redução da 
Filosofia do Direito a uma Axiologia jurídica fundamen­
tal; o segundo com a tarefa de indagar das leis que regem 
as estruturas e os processos fáticos do Direito, isto é, o 
Direito como fato social, nos quadros da Sociologia jurí­
dica, subordinada ao método indutivo ou experimental; 
e o terceiro, finalmente, empenhado na análise do Direito 
enquanto realidade impregnada de significações normati-

2. Sob o prisma que mais interessa a este estudo, v. ROSCOE POUND, 
Law and Moral, 1926; Interpretation of Legal History, 1923; An Intro-
duetion to the Philosophy of Law, 7.a ed., 1946. 
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vas, segundo os cânones da Jurisprudência ou Ciência 
do Direito, distinta pela especificidade do método jurídico-
dogmático 3. 

Desdobra-se, como se vê, na doutrina dos dois mestres 
germânicos o que denominamos trídimensionalidade gené­
rica e abstrata do Direito, visto como a análise ôntica do 
fenômeno jurídico os conduz a conceber, abstrata e sepa­
radamente, cada um dos três elementos encontrados, cor­

respondendo a cada um deles, singularmente considerado, 
respectivamente, um objeto, um método e uma ordem par­
ticular de conhecimentos: a ciência integral do Direito 
seria obtida graças à integração dos três estudos (LASK), 

ou em virtude da simples justaposição de três perspectivas 
entre si irreconciliáveis e antinômicas (RADBRUCH). 

3. Note-se que também ao pensamento filosófico-
jurídico italiano não passou desapercebida, de certa for­
ma, a trídimensionalidade do Direito, pelo menos de um 

ponto de vista pedagógico, com a conhecida divisão da 
Filosofia do Direito em Gnoseologia, Deontologia e Feno-
menologia Jurídicas, como foi admiràvelmente desenvol­
vida desde ICILIO VANNI a GIORGIO D E L VECCHIO, e que ainda 

hoje constitui a orientação prevalecente nesta ordem de 
estudos 4. 

Não basta porém, distinguir, metodològicamente, as 
três possíveis tarefas fundamentais da pesquisa jusfilosó-
fica, se não se levar também em conta a trídimensionali­
dade no plano da Ciência positiva do Direito, ou seja, 

3. Para maior esclarecimento desse tipo de formulação tridimen­
sional, v. M I G U E L R E A L E , Filosofia do Direito, 2.a ed., vol. II, p. 

471-473 e 375-478. 

4. Cfr. ICILIO V A N N I , Lezioni di Filosofia dei diritto, Bolonha, 

1904, I Parte, Cap. II; GlORGio DEL VECCHIO, Lezioni di Filosofia dei 
diritto, X ed., Milão, 1950, p. 188 e segs., A D O L F O R A V À , Lezioni di Filo­
sofia dei diritto, Pádua, 3.a ed., vol. I, p. 39 e segs.; Para uma crítica 
dessa posição v. PELICE BATTAGLIA, Corso di Filosofia dei diritto, Roma, 
3.a ed., vol. I, p. 18 e segs. 
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da experiência jurídica como tal, assim como a correlação 

dialética que a caracteriza. 
De outra forma, aquela distinção apresenta u m valor 

puramente formal ou abstrato, indiferente às co-implica-
ções, por exemplo, da Sociologia Jurídica com a Dogmá­
tica Jurídica, sem lhe corresponder uma tarefa efetiva no 
momento concreto da interpretação e da aplicação do 

direito. 

O tridímensionalismo na América do Norte. 

4. Na América do Norte e na Inglaterra pode obser­
var-se desenvolvimento análogo nos estudos, embora su­
bordinado a bem diversos pressupostos filosóficos. Nos 
quadros amplos do naturalismo anglo-americano, — do­
tado, como se sabe, de características inconfundíveis com 
as da corrente que na Europa ou na América Latina se 
costuma designar com o mesmo nome, — é que se veio 
a sentir a necessidade de uma terceira posição, superadora 
das antíteses empiricamente surgidas entre a Analytical 
Jurisprudence, fiel à tradição de JOHN AUSTIN, e as duas 
outras orientações, também entre si contrastantes, a 
Ethical Jurisprudence, centrada nas Theories of Justice, 
de tradição jusnaturalista, e a Historical Jurisprudence, 
ou a Sociological Jurisprudence, fundadas em não menos 
relevante tradição, a dos estudos de S U M N E R MAINE e 

MAITLAND. 

Foi a abertura do naturalismo a um complexo de 
outras influências, em função de novas conjunturas his­
tóricas, que determinou a progressiva convergência das 
análises no sentido de uma composição eclética, mais do 
que para uma síntese, o que, pela primeira vez se observa, 
como já dissemos, nos estudos de ROSCOE POUND, dos quais 
derivam concepções expressamente tricotômicas e genéri­
cas, como as de JULIUS STONE, CAIRNS OU FRIEDMANN5. 

5. v. as obras de CAIRNS, Law and the Social Sciences, 1935; The 
Theory of Legal Science, 1941 e Legal Philosophy from Plato to Hegel, 

5-2' 
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Segundo ROSCOE POUND, as diferentes Escolas de juris­
tas do século passado nada mais fizeram senão considerar 
elementos distintos da complexa realidade que denomina­
mos Direito. Os adeptos da corrente analítica, escreve 
êle, cuidaram exclusivamente do corpo dos preceitos esta­
belecidos, em virtude dos quais u m resultado legal defi­
nido é ligado a uma definida situação de fato. Os juristas 
de tendência historicista preocuparam-se mais com as 
idéias e as técnicas tradicionais, assim como com "costu­

mes" condicionadores de decisões conformes às exigências 
da vida; e, finalmente, o jurista-filósofo foi tentado a ver 
mais os fins éticos, as exigências ideais do Direito, o que 
chamou "lei natural", como padrão de aferição da lei 
positiva6. 

Após analisar essas três posições, o antigo mestre de 
Harvard conclui que os três pontos de vista ("law by 
enactment", "law by convention" e "law by nature") se 

completam, reciprocamente, demonstrando o artifício de 
separações radicais7-

É dessa colocação inicial de ROSCOE POUND que decorre 

a concepção de uma Jurisprudência integral, segundo os 

moldes da que nos é oferecida por JULIUS STONES, cons­

tituída por três ramos distintos, (o filosófico, o socioló­

gico e o analítico) todos devidamente integrados no uni­

verso da Ciência jurídica. 

5. Ao mesmo tempo que se operava essa correlação 

de estudos ou de perspectivas, foi observado também que, 

1949; JULIUS STONE, The Province and Function of Law, 2.a ed., 1950; e 

FRIEDMANN, Legal Theory, 2.a ed., 1949. Sobre a concepção de P O U N D e 

STONE, em confronto com o que êle denomina "fórmula Reale", v. JOSEF 

L. K U N Z , Sobre a problemática da Filosofia do Direito nos meados do 
século XX, na "Revista da Faculdade de Direito de São Paulo", 1951 
(tradução de estudo publicado na Õstere Zeitschrift für õffentliches 
Recht", Viena, vol. IV). 

6. ROSCOE POUND, Law and Moral, cit., p. 23 e segs. 

7. ROSCOE POUND, Op. cit., p. 113 e segs. 
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considerado apenas sob o prisma metodológico, o norma-
tivismo jurídico puro de H A N S KELSEN não pode deixar 
de pressupor a prévia discriminação de três objetos de 
pesquisa, dois dos quais (o filosófico e o sociológico) são 
por êle excluídos da Ciência do Direito como tal, para 
reaparecer, porém, em planos distintos, compondo esferas 
de investigação de natureza e alcance meta jurídicos. 

STONE viu bem o problema quando aproximou a sua 
tricotomia à de KELSEN, mas observando desde logo: "Alio 
intuitu, a divisão Teoria Pura de Direito, Sociologia Jurí­
dica e Filosofia da Justiça já foi claramente estabelecida 
por KELSEN. Essa é substancialmente a divisão por mim 
adotada, se bem que H A N S KELSEN a faça visando excluir 
as duas outras do campo da Jurisprudência. Nosso pro­
pósito é, ao contrário, regularizar e consolidar o lugar de 
todas as três. O objetivo de KELSEN, ao pôr aquela dis­
tinção, tem sido às vezes desacreditar a Jurisprudência 
sociológica ou a Teoria da Justiça como campos apropria­
dos de indagação de natureza jurídica^8. 

Segundo JOSEF KUNZ, poder-se-ia falar, a respeito de 

H. KELSEN, em tricotomia implícita,9 mas talvez seja pre­
ferível apreciá-la como trídimensionalidade metodológico-
-negativa: no seu sistema, com efeito, é apenas a Ciência 
de Direito, como estudo lógico-sistemático de normas, que 
possui caráter jurídico, ressalvado sempre o caráter me-
tajurídico tanto da Teoria da Justiça como da Sociologia 
jurídica. 

O tridimensionalismo na cultura hispânica. 

6. Se, porém, KELSEN considerava metajurídicos, do 
ponto de vista estrito da Ciência pura do Direito, tanto a 
compreensão do filósofo como a do sociólogo, outros au­
tores deram à Reine Rechtslehre um entendimento tal que 

8. J. STONE, The Province and Function of Law, cit. p. 30, n. 111. 

9. KUNZ, loc. cit., p. 23 e 37. 
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lhes pareceu possível conciliar o normativismo lógico da 
Jurisprudência com a Axiologia e a Sociologia jurídicas, 
o que foi feito de maneiras diversas, mas sempre de modo 
a se distinguirem três perspectivas, e m geral consideradas 
irredutíveis. 

Esse perspectivismo tricotômico nota-se sobretudo nas 
obras de L. LEGAZ Y LACAMBRA e E, GARCÍA MÃYNEZ, 10 nas 
quais se percebe a justaposição dos motivos crítico-trans­
cendentais do kelsenismo com pressupostos axiológicos 
inspirados, não só na Filosofia dos valores, como especial­
mente na Ética de M A X S C H E L E R O U NICOLAI H A R T M A N N . 

Segundo tal orientação, verifica-se u m a aporia entre 
os três pontos de vista possíveis concernentes ao Direito, 
chegando M Ã Y N E Z à conclusão de que "não se trata de 
espécies diversas de u m único gênero, nem de facetas 
diferentes de u m a mesma realidade, mas sim de objetos 
distintos". 

A u m a trídimensionalidade genérica reduz-se, e m úl­
tima análise, a teoria egológica de CARLOS COSSIO, que dá 
à Teoria Pura mero valor de Lógica jurídica formal, com-
pletando-a com outras ordens de pesquisas, atinentes aos 
aspectos fático e axiológico, discerníveis no Direito con­
cebido como "conduta em interferência intersubjetiva"n. 10. v. de L. LEGAZ Y L A C A M B R A , Kelsen, 1933 e Introducción a Ia 

Ciência dei Derecho, 1943 e de GARCIA M Ã Y N E Z , La Definición dei De­
recho, Ensayo de Perspectivismo Jurídico, 1948. 

11. E m trabalho publicado em La Ley, de 12 de junho de 1956, p. 
4, sob o título Las actitudes filosóficas de Ia Ciência Jurídica, escreve 
CARLOS COSSIO: "Afirmar hoje que o Direito é cultura é referir-se a 
um lugar comum. Sem embargo, esta verdade ontológica ainda não 
penetrou no seio da Ciência normativa do Direito, de forma a trans-
mudar conceitos dogmáticos fundamentais dando lugar a uma nova téc­
nica judicial e forense. Afirmar, em consonância com aquela tese, que 
o Direito se apresenta como fato, como valor e como norma, começa 
a ser também uma afirmação corrente no campo jusfilosófico. Essa é 
a palavra de J E B O M E H A L L , na América inglesa: de E D U A R D O GARCIA 
M Á Y N E Z , na América espanhola; de M I G U E L REALE, na América por­
tuguesa, todos eles verdadeiros príncipes da inteligência em nosso 
domínio". 



— 73 — 

Embora sob influência de outros pressupostos filosó­

ficos ainda podem ser lembrados outros exemplos de 

trídimensionalidade jurídica genérica, como a de PAUL 
ROUBIER e BARNA HORVATH e, de certa forma, também 

NORBERTO BOBBIO e ANTOLISEI 12. 

6. Lugar à parte ocupa RECASÉNS SICHES, O qual, 

através de uma original concepção inspirada nos pressu­

postos do "raciovitalismo" de ORTEGA Y GASSET, elaborou, 

inicialmente, um tridimensionalismo perspectivístico, que 

exerceu larga influência no mundo jurídico latino-ameri­

cano, para, afinal, dar-me a honra de acolher, integral­
mente a que denomino "trídimensionalidade específica", 

consoante resulta desta precisa explanação :"Esa realidad 

que constituye el Derecho y que posee Ia dimensión de 

referirse a valores, tiene forma normativa. O sea, el Dere­
cho es norma, com especiales características, elaborada 
por los hombres con el propósito de realizar unos valores." 

"En esta concepción, continua RECASÉNS, se conservan 

las três dimensiones de las que se ha venido hablando — 

valor, norma y hecho —, pero indisolublemente unidas entre 

si en relaciones de essencial implicación. El Derecho no 

es un valor puro, ni es una mera norma con ciertas caracte­

rísticas especiales, ni es un simples hecho social con notas 

particulares. Derecho es una obra humana social (hecho) 

de forma normativa encaminada a Ia realización de unos 

valores" 13. 

12. v. ROUBIER, Théorie Générale du Droit, 2.a ed., 1951 e Le role 
de Ia volonté dans Ia création des droit et des devoirs, in "Archives de 
Philosophie du droit", 1958. Cfr. M I G U E L REALE, Filosofia do Direito, 

cit. vol. II, p. 485 e seg. e 522 e seg. 

13. L. R E C A S É N S SICHES, Tratado General de Filosofia dei Dere­

cho, 1959, p. 159. R E C A S É N S adverte, à p. 158, que o direito "con­
siste (....) en un objeto que esencialmente contiene los três aspectos 
intima e reciprocamente unidos de modo inseparable, según lo ha mos­
trado certeramente (...) M I G U E L REALE". 
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Trídimensionalidade específica. 

8. Era natural que, em um dado momento dos es­
tudos, parecesse insustentável a posição correspondente a 
uma concepção tridimensional genérica, ou abstrata, va­
cilante entre uma justaposição extrínseca de perspectivas 
e uma confessada antinomia ou aporia entre os três pontos 
de vistas possíveis sobre a experiência do Direito. 

Foi por volta de 1940 que surgiram as primeiras ten­
tativas no sentido de mostrar-se a ilogicidade das teorias 
que, apresentando a realidade jurídica como sendo cons­
tituída de três elementos, isto não obstante, continuavam 
a conferir plena juridicidade a cada um deles, abstraído 
dos demais: foram as pesquisas de W I L H E L M SAUER1 4 na 
Alemanha, e as minhas no Brasil15. Só posteriormente é 
que se desenvolveu o integralismo jurídico de JEROME 

HALL16, também caracterizado pela afirmação comum de 
que qualquer pesquisa sobre o Direito, seja ela filosófica, 
sociológica ou técnico-normativa, deve ser, necessária e 
essencialmente, tridimensional. 

Tal concepção cessa de apreciar fato, valor e norma 
como elementos separáveis da experiência jurídica e passa 
a apresentá-los, ou como perspectivas (SAUER e HALL) OU 

como fatores ou momentos (REALE) inilimináveis do Di­
reito: é o que denominamos de trídimensionalidade espe­
cífica, sendo que a de SAUER apresenta mais caráter 

14. W I L H E L M SAUER, Juristische Methodenlehre, 1940 e Juristische 

Elementarlehre, 1944. 

15. M I G U E L REALE, Fundamentos de Direito, 1940; Teoria do Direito 

e do Estado, l.a ed., 1940; 2.a ed., 1960; Filosofia do Direito, cit.: 
Aspectos da teoria tridimensional do Direito, 1958. 

16. J E R O M E H A L L , Integrative Jurisprudence, in " Interpretations of 

Modern Legal Philosophies", 1947; Living Law of a Democratic Society, 
1949. (Há trad. portuguesa, com prefácio de P A U L O D O U R A D O D E G U S ­

M Ã O ) e Reason and Reality in Jurisprudence, 1958 (Há trad. castelhana 
de PEDRO R. DAVID, 1959). 
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estático ou descritivo; a segunda se reveste de acentuado 
cunho sociológico, enquanto qüe a minha concepção 
procura correlacionar dialèticamente os três elementos em 

uma unidade integrante. 

Vê-se, pois, que mesmo o tridimensionalismo especí­
fico oferece múltiplas e até mesmo contrastantes formula­
ções, de tal sorte que uma doutrina não pode se distinguir 
das demais pelo simples afirmar-se de uma tricotomia 

essencial. 

Inegáveis são, todavia, os pontos de contato entre as 
três concepções, pelo menos quanto ao propósito de não 
perder jamais de vista os três elementos ou fatores de 
que se compõe essencialmente toda e qualquer experiência 
jurídica, seja ela objeto de estudo por parte do jurista, 
do sociólogo do Direito ou do jusfilósofo 17-

Pode-se dizer que SAUER, fundado na sua teoria da 
mônada de valor, dá mais realce ao elemento axiológico, 
ao qual ficam subordinados os outros dois, ao passo que 
na doutrina de HALL são os elementos valor e norma que 
acabam subordinados, de certo modo, a uma compreensão 
fática, embora não empírica, dada a sua afirmação fun­
damental de que, em sua plenitude, "o Direito é uma 
coalescência específica de forma, valor e fato". 

II 

Trídimensionalidade e Dialética da Polaridade. 

Problemas prévios 

9. Em geral, os tridimensionalistas, quer aceitem ou 
não esta qualificação, têm-se limitado a afirmar o caráter 
fático-axiológico-normativo do Direito, sem tirar desta co­
locação do problema todas as conseqüências nela implí-

17. Sobre as correlações entre a minha teoria e a de H A L L , V. o 
estudo de P E D R O R. DAVID, Dos concepciones dei Derecho integrativas : 

Hall Y Reale nos Anais do III Congresso Brasileiro de Filosofia, 1960. 



— 76 — 

citas e que, no meu modo de entender, são do mais alto 
alcance para a Ciência do Direito, não só para esclarecer 
e determinar melhor velhos problemas, como também 
para situar questões novas, reclamadas pelas conjunturas 
histórico-sociais de nosso tempo. 

E m verdade, assente que seja a natureza essencial­
mente triádica do Direito, de sorte que a nenhum espe­
cialista possa ser dado isolar, de maneira absoluta, um 
dos fatores para torná-lo objeto de qualquer pesquisa de 
ordem jurídica, surgem, desde logo, alguns problemas, a 
saber: 

a) Se há três fatores correlacionados no Direito, quê 
é que garante a unidade do processo de elabo­
ração jurídica, e em que essa unidade consiste? 

b) Se no Direito há três fatores, como é que eles se 
correlacionam, ou, por outras palavras, como 
atuam uns sobre os outros? Pode-se falar em 
fator dominante, que subordine os demais ao ân­
gulo de sua perspectiva? 

c) Se todo estudo do Direito é tridimensional, como 
se distinguirão entre si, respectivamente, as inves­
tigações filosófica, sociológica e técnico-formal 
que tenham por objeto a experiência jurídica? 

Da resposta dada a essas perguntas básicas decorrem 
outras, como, por exemplo, a relativa à possível classifi­
cação do saber jurídico, ou mais claramente, das diversas 
ciências do direito, à luz do tridimensionalismo, com uma 
distinção dos estudos segundo os diversos planos e âmbi­
tos de pesquisa, o transcedental (filosófico) e o empírico-
positivo 18. 

18. Sobre a classificação tridimensional das Ciências do Direito, v. 
M I G U E L R E A L E , Aspectos da Teoria Tridimensional, cit. e as precisas e 
esclarecedoras páginas de R E C A S É N S SICHES em seu Tratado, cit., p. 
160-163. Quanto à classificação tridimensional das Ciências Políticas, v. 
M I G U E L R E A L E , Teoria do Direito e do Estado, 1960, Apêndice. 
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10. Enquanto que JEROME H A L L opta por uma solução 
unitária e indiferençada, afirmando que não há senão 
uma Ciência do Direito, a Integrative Jurisprudence, da 
qual resultariam várias aplicações técnicas ou artísticas, 
não obstante terem como único objeto um determinado e 
distinto "tipo de conduta"19, penso que o saber jurídico 
não se apresenta, em seu todo, como uma espécie de 
"scientia omnibus", mas se desdobra em planos lógicos 
que não podem e não devem ser confundidos (o plano 
transcendental e o empírico-positivo) sendo que, em cada 
um desses planos, se discriminam âmbitos ou esferas dis­
tintas de pesquisa, que dão título de autonomia, por exem­
plo, à Sociologia do Direito, à Política do Direito, à Ciên­
cia Dogmática do Direito, à História do Direito e às 
diversas partes em que se desenvolve a Filosofia Jurídica. 

O Direito é, por certo, um só para todos os que o 
estudam, havendo necessidade de que os diversos especia­
listas se mantenham em permanente contato, suprindo e 
completando as respectivas indagações, mas isto não quer 
dizer que, em sentido próprio, se possa falar numa única 
Ciência do Direito, a não ser dando ao termo "Ciência" 
a conotação genérica de "conhecimento" ou "saber", sus­
cetível de desdobrar-se em múltiplas "formas de saber", 
em função dos vários "objetos" de cognição que a expe­
riência do Direito logicamente possibilita. 

19. Escreve H A L L : "If there is only one knowledge of science of 

law, there is only one subject matter that constitutes law. The juris-

prudential problem is to discover and describe that subject matter, and 

also to reduce verbal difficulties regarding it. The subject matter is 

actual positive law, which I have described as a type of conduct that 

is distinctive in its expression of legal ideas. It is, in other words, 

the subject matter of the empirical legal scientist" {Reason and Reality 

in Jurisprudence, cit. p. 394). 

O jurisfilósofo norteamericano completa seu pensamento sobre a 

unidade da Ciência do Direito: "If there is only one science of law, 

it follows that the various specialists have drawn upon particular parts 

of it which, for good reason, they have emphasized or supplemented" 
(loc. cit., p. 395). 
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A unidade do Direito é uma unidade de processus, 
essencialmente dialética e histórica, e não apenas uma 
distinta aglutinação de fatores na conduta humana, como 
se esta pudesse ser conduta jurídica abstraída daqueles 
três elementos (fato, valor e norma) que são o que a 
tornam pensável como conduta e, mais ainda, como con­
duta jurídica. Não se deve pensar, em suma, a conduta 
como uma espécie de morada que acolhe três personagens, 
pois a conduta, ou é a implicação daqueles três fatores, 
ou não é nada, confundindo-se com qualquer forma de 
atividade psico-física indiferençada. 

Quando falamos em conduta jurídica não devemos, 
pois, pensar em algo substancial ou de "substante", capaz 
de receber os timbres exteriores de um sentido axiológico 
ou de uma diretriz normativa: ela é, ao contrário, conduta 
jurídica enquanto e na medida em que já é dotada daquele 
sentido e daquela diretriz, ou seja, enquanto se revela 
fático-axiológico-normativa. 

Natureza dialética da integração jurídica. 

11. Que o Direito seja fato histórico-cultural eis um 
ponto com o qual estou de pleno acordo: mas, é fato 
histórico-cultural, ou produto de vida humana objetivada, 
somente enquanto o factum do homem se integra norma-
tivamente no sentido de certos valores. 

Ora, essa unidade de processus encontra, a meu ver, 
a sua raiz e fundamento na análise mesma do homem e 
de sua radical polaridade e historicidade. 

Se pensarmos em tudo o que o homem, através do 
devir histórico-social, veio constituindo e realizando, em 
obras e em atos, teremos a "dimensão objetiva do próprio 
homem", o que se sói denominar mundo histórico, espírito 
objetivo, mundo cultural, ou que melhor nome tenha. 

Parece-me que se poderia falar em "intencionalidades 
objetivadas". Cada um e todos os bens culturais — desde 
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os mais vulgares até às supremas criações da arte, da 
ciência e da religião, — possuem uma natureza binada: 
são enquanto devem ser, (realidades referidas a valores), 
e, por conseguinte, existem tão somente na medida em 

que valem para algo. O valor peculiar a tais entes é, no 
entanto, um valor reflexo, visto pressuporem a intencio-
nalidade axiológica do homem como agente da história. 

A historiografia é o espelho no qual o homem tempo-
ralmente se contempla, adquirindo plena consciência de 
seu existir, de seu atuar. Qualquer conhecimento do ho­
mem, por conseguinte, desprovido da dimensão histórica, 
seria equívoco e mutilado. O mesmo se diga do conhe­
cimento do Direito, que é uma expressão do viver, do 
conviver do homem. 

Pensar, porém, o homem como ente essencialmente 
histórico é afirmá-lo como fonte de todos os valores, cujo 
projetar-se no tempo nada mais é do que a expressão 
mesma do espírito humano "in acto", como possibilidade 
de atuação infinita e livre. 

12. A história é, em verdade, impensável como algo 
de concluído, mera catalogação morta de fatos de uma 
humanidade "passada", pois a categoria do passado só 
existe enquanto há possibilidade de futuro, o qual dá 
sentido ao presente que em passado se converte. O pre­
sente, como tensão entre passado e futuro, o "dever ser" 
a dar peso e significado ao que se é e se foi, leva-me a 
estabelecer uma correlação fundamental entre valor e 
tempo, Axiologia e História. 

Ora, como já disse, o mundo da cultura, — enquanto 
se apresenta como um patrimônio de atos objetivados no 
tempo, ou se traduz em "acúmulo de obras", — é o mundo 
das intencionalidades objetivas, sendo, como tal, reflexo e 
segundo, mas e se apresenta sob outro prisma se através 
das obras procuramos redescobrir o ato criador ou de­
miurgo, o espírito como liberdade constitutiva da história, 
e, então, se chega à conclusão primordial de que, dentre 
todos os entes, somente o homem, de uma forma origina-
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ria e fundante, é e deve ser, e, mais ainda, que o ser 
do homem é o seu dever ser. 

O revelar-se do homem a si mesmo já é em si e por 
si um valor, a fonte de todos os valores. O ser do homem 
é, repito, de maneira originária, e não derivada, o seu 
dever ser. E se no chamado "mundo da cultura" há 
análoga integração fático-axiológica, é porque o homem o 
constitui "à sua imagem e semelhança"... 

13. Assim como, no plano gnoseológico, sujeito e 
objeto se implicam e se correlacionam, ontognoseològica-
menle, sem que um termo possa ser reduzido ao • outro, 
e sem que, ao mesmo tempo, um deles seja pensável sem 
o outro, (polaridade gnoseológica entre subjetividade e 
objetividade) da mesma forma o homem, na raiz de seu 
ser histórico, é enquanto deve ser, mas jamais a sua exis­
tência esgota as virtualidades de seu projetar-se temporal-
axiológico, nem os valores são concebíveis estrapolados ou 
abstraídos do existir histórico (polaridade ética entre ser 
e dever ser) 20. 

É dessa correlação e implicação de caráter bipolar que 
surge e se constitui o devir histórico, cuja unidade é, pois, 
dialética ou de processus, cada valor se atualizando em 

20. Impossível, na brevidade destas páginas, sintetizar meu pensa­

mento sobre o que denomino ontognoseologia e dialética da polaridade. 

Cfr. M I G U E L R E A L E , Filosofia do Direito, 2.a ed., 1957 (há trad. italiana 

de B A G O L I N I e RICCI, G. Giappichelli, Editore, Turim, 1956) e Para um 

criticismo ontognoseológico, em "Horizontes do Direito e da Histó­

ria", 1957. 

A polaridade, quer no plano gnoseológico, quer no plano ético, 

resolve-se em u m processo dialético unitário de implicação e polaridade: 

a análise fenomenológica do ato cognitivo ou da ação prática revela-nos 

a polaridade entre teoria e prática, como termos que se correlacionam: 

é tal implicação que condiciona transcendentalmente a unidade dialética 

do espírito, como tal incompatível com o divórcio feito por K A N T entre 
a instância teorética e a instância prática. 

É através da dialética da polaridade que, a meu ver, será possível 

restabelecer a co-implicação entre "experiência gnoseológica" e "expe­

riência ética", reclamada pela unidade fundamental do espírito. 
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momentos existenciais que não exaurem os motivos axio-
lógicos, mas antes põem a exigência de sempre renovadas 
experiências de valores. 

Pois bem, entre as modalidades ou espécies dessas 
experiências está a do Direito, que, por conseguinte, é 
tridimensional, como tudo que é cultural, como tensão 
entre factum e valor, tensão que se expressa na objetivi­
dade das normas. 

A tridimenssionalidade da conduta ética especifica-se, 
pois, como trídimensionalidade da conduta jurídica, o que 
exclui a possibilidade de reduzir-se o Direito a um orde­
namento lógico-formal. 

Por um normativismo jurídico concreto. 

14. Assente o caráter dialético, de implicação e po­
laridade, que governa a projeção de valores no factum 
da experiência jurídica, refletindo-se em sucessivas obje-
tividades normativas, já está aberto o caminho para a 
resposta à segunda pergunta formulada no parágrafo nove 
deste trabalho. 

Se a unidade é dialética, ela se desdobra em momen­
tos, valendo por sua unidade e em sua unidade, sem que 
qualquer dos fatores possa ser considerado prevalecente, 
de maneira absoluta. 

De maneira relativa, porém, pode-se dizer que para 
o jurista, enquanto jurista, o momento culminante é o 
normativo', a norma jurídica, contudo, não será jamais 
compreendida integralmente apenas sob seu aspecto for­
mal de proposição lógica, (embora possa e deva ser es­
tudada, por abstração, pela Lógica Jurídica formal) pois 
ela envolve, necessária e concomitantemente, uma refe­
rência tensional aos dados de fato e às exigências axioló­
gicas que lhe deram vida, assim como às intercorrentes 
ou sucessivas implicações fático-axiológicas que lhe alte­
ram o significado. Essa a razão pela qual o normativis­
mo jurídico, compatível com a minha concepção tridimen-
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sional do direito, é, frize-se bem, um normativismo 
concreto, e não um normativismo abstrato e formal21. 

Sob o prisma da Jurisprudência ou Ciência Jurídica, 
o direito deve ser visto como norma sim, mas desde que 
se a considere uma unidade integrante e dialética de fatos 
e valores. Cada norma jurídica traduz a solução ou a 
composição tensional que, no âmbito de certa conjuntura 
histórico-social, foi possível atingir entre exigências axio­
lógicas (ideais políticos, centro de interesse, pressões ideo-
lógico-econômicas, valorações jurídicas, morais, religiosas, 
etc.) e um dado complexo de fatos. 

Desnecessário é dizer que a norma jurídica não brota 
do fato graças a um processus de revelação imanente, 
como ocorre com as leis físico-naturais explicativas dos 
fenômenos, as quais são, no fundo, como já foi dito com 
acerto, "o retrato sintético do fato". As normas jurídicas, 
longe de serem mera captação do que no fato já se contém, 
envolvem uma tomada de posição opcional e constitutiva 
por parte do homem, à vista do fato e segundo critérios 
de valor irredutíveis ao plano da faticidade. A norma é, 
pois, síntese superadora que traduz, não um direito ideal 
ou mais perfeito, mas apenas o Direito positivo ou posi-
tivável, em função de valorações prevalecentes em dado 
meio social. 

Como, porém, após a emanação da norma, prosseguem 
as experiências axiológicas, operando-se mutações maiores 
ou menores na tábua dos valores ou na sua incidência e 
compreensão particular, e como, concomitantemente, se 
verificam alterações contínuas nas situações fáticas, mister 
é reconhecer que a norma jurídica permanece sempre em 
estado tensional: a sua realizabilidade (e, desde JHERING 
se diz que a realizabilidade é da essência do Direito) 
implica uma contínua referência às conexões fático-axio-
lógicas já vividas, bem como a novas conexões fático-
axiológicas inerentes ao devir histórico. 

21. v. nosso trabalho: A crise do normativismo e o normativismo 
jurídico concreto, em "Aspectos da teoria tridimensional do Direito", cit.. 
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E m suma, na concepção tridimensional dialético-inte-
grante do Direito, — que é a correspondente a meu pen­
samento, — a norma jurídica: 

1) assinala um momento conclusivo, mas particular, 
visto se achar inserida em um "processus" sem­
pre aberto à superveniência de novos fatos e 
novas valorações; 

2) não tem significação em si mesma, como um dado 
matemático, ou seja, abstraída da experiência 
(normativismo abstrato) mas vale na funcionali­
dade dos momentos que condicionam a sua efi­
cácia (normativismo concreto); 

3) envolve uma prévia tomada de posição opcional, 
ou seja numa decisão por parte do Poder, quer 

se trate de um órgão constitucionalmente predis­
posto à emanação das regras de direito, quer se 
trate do Poder difuso no corpo social, como acon­
tece na hipótese das normas jurídicas consuetu-
dinárias; 

4) não pode ser interpretada e aplicada como sim­
ples proposição lógica: sua estrutura lógico-formal 
é suporte de significações estimativas, e pressupõe 
permanente referibilidade ao plano fático; 

5) possui uma certa elasticidade, capaz de atender, 
em maior ou menor grau, às variações fático-
axiológicas. Quando tal elasticidade se torna in­
compatível com as mutações processadas no meio 
social, impõe-se a revogação ou a derrogação da 
norma por outra mais adequada. 

Tais asserções eqüivalem a dizer que a norma jurídica 
sofre uma alteração semântica, não obstante a inalterabi-
lidade formal de seu enunciado, ou a permanência into­
cável de sua roupagem verbal: a semântica jurídica, isto 
é, o estudo das mutações do sentido temporal das regras 
de direito, é a demonstração cabal de sua natureza inte­
grante e dialética. 
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Faticidade e axiologia. 

15. Se para o jurista, enquanto jurista, o Direito 
se apresenta sub specie normativitatis, o mesmo não acon­
tece segundo outras perspectivas. 

Para o sociólogo do Direito, por exemplo, o punctum 
saliens do processo dialético da positividade jurídica é 
representado pelo factum da conduta, cuja compreensão 
reclama, todavia, a referência aos outros dois fatores, 
afim de que se possa falar em fato especificamente jurí­
dico, e não de fato genericamente social: é a trídimensio­
nalidade que explica e legitima a autonomia de uma So­
ciologia Jurídica no âmbito da Sociologia Geral. 

Quando se afirma que a Sociologia Jurídica tem por 
objeto o estudo do Direito como fato social não se está 
dizendo outra coisa, mas sem clara consciência teorética. 
Com efeito, um fato social só pode ser considerado jurí­
dico por apresentar algo de específico: a especificidade 
do "factum juridicum" decorre de sua qualificação nor­
mativa, de nexos de imputabilidade, e sua correspondên­
cia a interesses e valores, que se reconhecem merecedores 
de garantia específica. Se se fizesse total abstração desses 
"elementos de referência", perder-se-ia a nota específica 
da juridicidade. 

Não é, pois, certo dizer que ao sociólogo só interessa 
a efetividade ou a eficácia do Direito, v. g. o Direito como 
conduta empiricamente observável: a eficácia, por mais 
que seja dominante na compreensão do sociólogo, envolve 
uma correlação necessária com a vigência (qualidade 
técnico-formal da norma jurídica) e com o fundamento 
(qualidade axiológica da norma jurídica). 

Não se trata, porém, de simples questões de grau, — 
embora evidentemente haja uma diferença também quan­
titativa, — mas antes de uma diferença de momentos na 
captação do processo de positivação jurídica, ou de "rea­
lizabilidade normativa de valores". 
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16. Por outro lado, o cultor da Política do Direito 
ou Política Legislativa, que procura a vivência dos valores 
nas conjunturas e contingências espaço-temporais, afim de 
prover a regra de direito mais oportuna e necessária, e m 
função dos interesses atuais da comunidade, põe a nota 
tônica no momento da valoração. O político do Direito 
não analisa, porém, valores no plano transcendental, mas 
sim valorações na órbita empírico-positiva, realizando u m 
trabalho de aferição de diretivas axiológicas em função 
do possível político. 

C o m isto se previne o equívoco de pensar que seja 
sempre de caráter filosófico-jurídico toda e qualquer con­
sideração do fato jurídico sob prisma axiológico. U m a 
coisa é o estudo dos valores como "condições transcen­

dentais" da experiência jurídica (plano de pesquisa do 

filosofo do Direito); outra coisa é a indagação das valora­

ções atuais, ou seja, da vivência psicológico-social de va­

lores na condicionalidade empírica e m que o legislador 
deve se colocar, como intérprete das aspirações coletivas 

(plano de pesquisa do político do Direito). 

Os problemas da Política do Direito, como se depre­
ende do exposto, correspondem, principalmente, aos for­
mulados de lege ferenda, assim como a Ciência do Direito 
se desenvolve sobretudo de lege lata, pela interpretação, 

construção e sistematização das regras jurídicas e m vigor. 

A tarefa da Política do Direito, ponto de intercessão 

do saber jurídico com o saber político, tem sido, infeliz­

mente, excluída da cogitação científica, tornando-se cada 
vez mais necessário restabelecer u m a tradição de estudos 

que u m a concepção positivista demasiado estreita pensou 

poder substituir pelas Sociologias Jurídica e Política. Es­

tas, na realidade, fornecem dados e elementos com os 

quais, e m conexão com outros fatores de ordem psicoló­

gica, econômica, etc, o legislador deve orientar-se no ato 

da emanação da regra jurídica, segundo exigências axio­

lógicas de prudência, de oportunidade e de conveniência, 

6 — 2' 
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tais como se configuram nas diversas conjunturas histó­
ricas e mesológicas. 

O que motivou o descrédito da antiga Teoria da Le­
gislação, nos moldes das obras clássicas de B E N T H A M O U 

de FILANGIERI, foi o seu caráter abstrato iluminístico ou 
moralizante, dada a carência de conhecimentos psicoló­
gicos, sociológicos e econômicos sobre os fatos condicio-
nadores da ação legislativa, como, por exemplo, sobre a 
opinião pública, as ideologias, os grupos de pressão, bem 
como a falta do sentido de síntese que deve possuir quem, 
no plano da praxis, não cuida genericamente dos valores, 
mas sim da problemática dos meios e dos fins, no âmbito 
de u m a determinada convivência e nas coordenadas de 
u m a singular situação histórica. 

Se, como disse alhures, o fim é, no fundo, o valor 
enquanto reconhecido racionalmente como motivo de con­
duta, a Política do Direito assinala o momento teleoló-
gico que prepara e exige a opção por determinada solução 
legislativa, com exclusão ou preterição de outras vias 
possíveis, o que tudo implica no estudo objetivo da corre­
lação entre os meios idôneos e os fins reclamados pela 
coletividade. 

Não há, pois, como confundir o plano filosófico do 
valor, visto como condicionalidade transcedental da ex­
periência ética em sua universalidade, com o plano cien-
tífico-positivo das condicionalidades empíricas, a que se 
subordinam processos concretos de valoração, o que quer 
dizer, de conexões teleológicas que tecem a trama da 
positividade jurídica. 

17. Clara resulta, dessarte, a distinção entre a esfera 
da Filosofia do Direito, — estudo crítico-transcendental 
das condições lógicas, axiológicas e histórico-culturais, da 
experiência jurídica, — e o âmbito das diversas ciências 
ou saberes jurídicos que tratam da experiência jurídica 
segundo vários critérios empírico-positivos. 

E m contraposição, porém, a qualquer discriminação 
abstrata, penso que, sendo o conhecimento do Direito 
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essencialmente tridimensional, o que em cada ciência 
particular ocorre é o predomínio de determinada pers­
pectiva em função de um dos três elementos apontados, 
distinguindo-se a indagação também pelo sentido de seu 
desenvolvimento. Por outras palavras, poder-se-á distin­
guir entre três sentidos vetoriais de pesquisa, às quais 
corresponderão distintas exigências metodológicas, a saber: 

fato >- valor *- norma (vigência) 

valor *- norma >- fato (eficácia) 
norma >- fato >- valor (fundamento) 

Sob esse prisma relativo, podemos afirmar que a 
Ciência do Direito é normativa, visto como suas análises 
verticalizam-se no momento da normatividade, assim como 
a faticidade é o momento que interessa prevalecentemente 
à Sociologia Jurídica. Tais discriminações auxiliam-nos, 
por outro lado, a repelir a norma jurídica como pura 
categoria lógica, estática, simples juízo caracterizável 
como hipotético, disjuntivo ou conjuntivo. A norma jurí­
dica é uma entidade histórico-cultural, momento de um 
processso, que reclama e envolve os outros dois para sua 
plena compreensão. A Lógica Jurídico-formal diz res­
peito ao suporte ideal da norma, esclarece-a em seu signi­
ficado lógico, mas seria equívoco perder de vista a natu­
reza dialética e integrante que lhe é própria. 

Desde que, por conseguinte, se tenha sempre presente 
a impossibilidade de isolar-se qualquer dos três fatores 
que compõem o Direito, preservando-se a sua unidade 
dialética, penso que a trídimensionalidade fornece crité­
rios objetivos para a classificação das formas do saber 
jurídico, pondo-se um pouco de ordem no "maré mag-
num" dos estudos pertinentes ao Direito22. 

22. Sobre a minha classificação do saber jurídico, segundo critérios 
tridimensionais, v. a 2.a edição de Teoria do Direito e do Estado, Apên­

dice, citado. 


